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N. 38 Período: 29 set. a 3 out. 2025

Portaria n. 52/DGA, de 25 de setembro de
2025 
Designa servidores para atuarem como
Gestores e Fiscais dos contratos
administrativos celebrados no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região,
na forma que especifica.

Edital de convocação para a celebração de
acordos diretos com o município de Cotia n.
1, de 29 de setembro de 2025
Divulga, para conhecimento dos(as)
credores(as), advogados(as) e do Município
de Cotia, a abertura do processo de
habilitação de credores(as) interessados(as)
em participar na realização de acordos
diretos em precatórios devidos pelo
Município de Cotia.

Edital de convocação para a celebração de
acordos diretos com o município de
Diadema n. 1, de 29 de setembro de 2025
Divulga, para conhecimento dos(as)
credores(as), advogados(as) e do Município
de Diadema, a abertura do processo de
habilitação de credores(as) interessados(as)

Edital de convocação para a celebração de
acordos diretos com o município de Osasco
n. 2, de 29 de setembro de 2025
Divulga, para conhecimento dos(as)
credores(as), advogados(as) e do Município
de Osasco, a abertura do processo de
habilitação de credores(as) interessados(as)
em participar na realização de acordos
diretos em precatórios devidos pelo
Município de Osasco (Administração Direta e
Indireta), pela Fundação Instituto
Tecnológico de Osasco – FITO e pelo
Instituto de Previdência do Município de
Osasco – IPMO.

Edital n. 7, de 29 de setembro de 2025, de
retificação. Concurso público
Retifica o Edital n. 1, de 11 de abril de 2025,
de abertura de inscrições do Concurso
Público para preenchimento de vagas e
formação de cadastro de reserva de cargos
do Quadro Permanente de Pessoal do
Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região.

Portaria n. 53/DGA, de 29 de setembro de
2025 
Designa servidores para atuarem como
Gestores e Fiscais dos contratos
administrativos celebrados no âmbito do
Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região,
na forma que especifica.
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em participar na realização de acordos
diretos, nos termos deste Edital, em
precatórios devidos pelo Município de
Diadema, pela Empresa de Transporte
Coletivo de Diadema e pelo Instituto de
Previdência do Serv. Municipal de Diadema -
IPRED.

Ato n. 51/GP, de 1° de outubro de 2025 
Prorroga o prazo de atuação do Grupo de
Trabalho para Implantação e
Implementação do Gerenciamento de
Riscos Ocupacionais – GTIIGRO, na forma
que especifica.

Portaria n. 49/GP, de 26 de setembro de 2025
Dispõe sobre a recondução do dirigente da
Secretaria de Auditoria do Tribunal Regional
do Trabalho da 2. Região.

Órgãos de interesse

Ministério da Educação

Resolução n. 3/CNE.CES, de
30 de setembro de 2025
Institui Diretrizes
Curriculares Nacionais do
Curso de Graduação em
Medicina.

CNJ

Portaria n. 274/CNJ, de 5 de
setembro de 2025
Institui a Comissão de
Incentivo à Participação
Institucional Feminina no
âmbito do Conselho
Nacional de Justiça.

Instrução Normativa n.
109/CNJ, de 12 de setembro
de 2025
Dispõe sobre a concessão de
ajuda de custo a
Conselheiros(as), Juízes(as)
Auxiliares e Servidores(as)

Resolução n. 646/CNJ, de 26
de setembro de 2025
Institui o Protocolo de Crise
Socioambiental do Poder
Judiciário.

Resolução n. 652/CNJ, de 29
de setembro de 2025
Dispõe sobre o
planejamento, a execução e
o monitoramento de obras
no Poder Judiciário.

Portaria n. 336/CNJ, de 1º de
outubro de 2025
Altera a Portaria n. 363/CNJ,
de 12 de dezembro de 2023,
que designa os integrantes
do Fórum Nacional das
Ações Coletivas.

Poder Legislativo

Lei n.  15.220, de 26 de
setembro de 2025

TST

Ato n. 596/SEGJUD.GP, de
26 de setembro de 2025
Divulga a composição do
Tribunal Superior do
Trabalho e de seus Órgãos
Judicantes.

Ministério da Fazenda

Resolução n. 182/CGSN, de
26 de setembro de 2025
Altera o anexo XI (ocupações
permitidas ao MEI) da
Resolução n. 140/CGSN, de
22 de maio de 2018, que
dispõe sobre o Regime
Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte - Simples
Nacional.
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no âmbito do Conselho
Nacional de Justiça.

Portaria n. 284/CNJ, de 15
de setembro de 2025
Estabelece a Política de
Governança e Gestão de
Pessoas do Conselho
Nacional de Justiça.

Recomendação n. 165/CNJ,
de 19 de setembro de 2025
Recomenda a adoção de
medidas coordenadas para
o tratamento adequado dos
litígios massificados
decorrentes de descontos
associativos eventualmente
não autorizados em
benefícios previdenciários e
para a prevenção de
fraudes.

Portaria n. 38/CNJ, de 25 de
setembro de 2025
Regulamenta a Rede de
Governança do Poder
Judiciário para a Promoção
e Defesa dos Direitos
Humanos.

Portaria n. 320/CNJ, de 26
de setembro de 2025
Designa os membros do
Comitê Gestor Nacional de
Sustentabilidade do Poder
Judiciário, instituído pela
Portaria n. 134/CNJ, de 7 de
maio de 2025.

Resolução n. 647/CNJ, de 26
de setembro de 2025

Altera a Lei n. 13.257, de 8
de março de 2016 (Marco
Legal da Primeira Infância),
para criar sistema nacional
de informação sobre o
desenvolvimento integral da
primeira infância.

Lei n. 15.221, de 29 de
setembro de 2025
Institui a Semana Nacional
de Conscientização sobre os
Cuidados com as Gestantes
e as Mães.

Lei n. 15.222, de 29 de
setembro de 2025
Altera a Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto-Lei
n. 5.452, de 1º de maio de
1943, para prorrogar a
licença-maternidade em até
120 (cento e vinte) dias após
a alta hospitalar do recém-
nascido e de sua mãe; e a
Lei n. 8.213, de 24 de julho
de 1991, para ampliar o
prazo de recebimento do
salário-maternidade.

Lei Complementar n. 219, de
29 de setembro de 2025
Altera a Lei Complementar
n. 64, de 18 de maio de 1990
(Lei das Inelegibilidades),
para modificar prazos de
duração e de fixação dos
termos iniciais e finais de
contagem de
inelegibilidades, e a Lei n.
9.504, de 30 de setembro de
1997 (Lei das Eleições), para

Portaria n. 2.212/PGFN.MF,
de 29 de setembro de 2025
Dispõe sobre o
parcelamento excepcional
de débitos inscritos em
dívida ativa da União e
administrados pela
Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional
decorrentes de
contribuições
previdenciárias dos
Municípios, incluídas suas
autarquias e fundações, de
que trata o art. 116 do Ato
das Disposições
Constitucionais Transitórias,
com a redação dada pela
Emenda Constitucional n.
136, de 9 de setembro de
2025.

STF

Cancelamento da Súmula
Vinculante n. 9/STF, de 26
de setembro de 2025
O disposto no artigo 127 da
Lei n. 7.210, de 11 de julho
de 1984 (Lei de Execução
Penal) foi recebido pela
ordem constitucional
vigente, e não se lhe aplica
o limite temporal previsto
no "caput" do artigo 58.

Súmula Vinculante n.
63/STF, de 26 de setembro
de 2025
O tráfico privilegiado (art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343, de
23 de agosto de 2006) não
configura crime hediondo,
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Dispõe sobre o acesso a
dados pessoais constantes
dos sistemas informatizados
do Conselho Nacional de
Justiça.

Resolução n. 648/CNJ, de 26
de setembro de 2025
Altera a Resolução n.
453/CNJ, de 22 de abril de
2022, que institui o Fórum
Nacional do Poder
Judiciário para
monitoramento e
efetividade das demandas
relacionadas aos Povos
Indígenas (Fonepi), com o
objetivo de elaborar estudos
e propor medidas para o
aperfeiçoamento do sistema
judicial quanto ao tema.

Resolução n. 649/CNJ, de 26
de setembro de 2025
Disciplina a organização, as
competências e o
funcionamento da
Ouvidoria Nacional da
Mulher no âmbito do
Conselho Nacional de
Justiça.

Portaria n. 322/CNJ, de 29
de setembro de 2025
Institui o Observatório
Nacional da Integridade e
Transparência do Poder
Judiciário.

Resolução n. 650/CNJ, de 29
de setembro de 2025
Regulamenta, no âmbito do
Poder Judiciário, o exercício

prever a criação do
Requerimento de
Declaração de Elegibilidade
(RDE).

Lei n. 15.223, de 30 de
setembro de 2025
Institui o Programa Nacional
de Fortalecimento da
Agricultura Familiar (Pronaf)
e o Plano Safra da
agricultura familiar, e dá
outras providências.

Lei n. 15.224, de 30 de
setembro de 2025
Institui a Política Nacional
de Combate à Perda e ao
Desperdício de Alimentos
(PNCPDA); cria o Selo
Doador de Alimentos; altera
a Lei n. 9.249, de 26 de
dezembro de 1995; e revoga
a Lei n. 14.016, de 23 de
junho de 2020.

Lei n. 15.226, de 30 de
setembro de 2025
Altera a Lei n. 11.947, de 16
de junho de 2009, para
dispor sobre o prazo de
validade dos gêneros
alimentícios adquiridos no
âmbito do Programa
Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE) e para
estabelecer em 45% o
percentual mínimo para
aquisição de gêneros
alimentícios diretamente da
agricultura familiar e do
empreendedor familiar rural
no âmbito desse programa.

afastando-se a aplicação
dos parâmetros mais
rigorosos de progressão de
regime e de livramento
condicional.

Ministério do Trabalho e
Emprego

Portaria n. 1.680/MTE, de 2
de outubro de 2025
Aprova o Anexo III - Escadas
de Uso Individual, altera o
item 35.6.9.1.1 e o glossário
da Norma Regulamentadora
n. 35 - Trabalho em altura.

Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços
Públicos

Portaria n. 8.521/MGI, de 2
de outubro de 2025
Dispõe sobre a aplicação
extraordinária de provas do
Concurso Público Nacional
Unificado - CPNU.

Poder Executivo

Decreto n. 12.636, de 29 de
setembro de 2025
Regulamenta a Lei n. 14.717,
de 31 de outubro de 2023,
que institui pensão especial
aos filhos e aos
dependentes crianças ou
adolescentes, órfãos em
razão do crime de
feminicídio.

Decreto n. 12.644, de 1º de
outubro de 2025
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da docência pelos
integrantes da magistratura
nacional e a participação de
magistrados em eventos.

Resolução n. 651/CNJ, de 29
de setembro de 2025
Dispõe sobre a retenção de
provisões para encargos
trabalhistas, previdenciários
e demais garantias em
contratações
administrativas com
dedicação exclusiva de mão
de obra no âmbito do Poder
Judiciário, nos termos da
Lei n. 14.133, de 1º de abril
de 2021.

Lei n. 15.230, de 2 de
outubro de 2025 
Altera a Lei n. 9.504, de 30
de setembro de 1997 (Lei
das Eleições), para
disciplinar a aferição da
idade de elegibilidade e
para dispor sobre o uso de
panfletos em sistema Braille
nas campanhas eleitorais
dos candidatos aos cargos
majoritários.

Institui a Estratégia
Nacional Oceano sem
Plástico para o período de
2025 a 2030.
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